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Aos 17 dias do mês de julho de 2019, pelas 11:00 horas, reuniu a Comissão de 

Trabalho e Segurança Social, na sala 2 do Palácio de S. Bento, na presença dos 

Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta 

ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

 

1. Apreciação e votação das atas das reuniões n.ºs 201, de 20 de março, a 220, 

de 10 de julho; 

 

2. Ratificação das votações indiciárias realizadas no âmbito do Grupo de 

Trabalho - Leis Laborais; 

 

3. Discussão e votação na especialidade do Projeto de Lei n.º 1069/XIII/4.ª (BE) 

- «Estabelece o regime jurídico aplicável à avaliação de impacto dos atos 

normativos na produção, manutenção, agravamento ou na diminuição e 

erradicação da pobreza»; 

 

4. Nova apreciação na generalidade (com eventual apreciação e votação de 

propostas para aprovação de texto de substituição da Comissão) da 

Proposta de Lei n.º 176/XIII/4.ª (GOV) - «Altera o Código de Processo do 

Trabalho, adequando-o ao Código de Processo Civil», e das propostas de 

alteração apresentadas; 

 

5. Fixação da redação final do Projeto de Lei n.º 895/XIII/3.ª (BE) - «Reconhece 

e regulamenta a profissão de criminólogo(a)» e do Projeto de Lei n.º 

1054/XIII/4.ª (CDS-PP) - «Aprova o regime do exercício profissional dos 

criminólogos»; 

 

6. Discussão conjunta do Projeto de Resolução n.º 1619/XIII/3.ª (PEV) - 

Realização de um estudo rigoroso sobre a realidade do trabalho infantil em 

Portugal, com vista à sua total erradicação e do Projeto de Resolução n.º 

1620/XIII/3.ª (PEV) - Implementação de medidas de reforço da capacidade de 

intervenção das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ);  

 

7. Discussão do Projeto de Resolução n.º 2268/XIII/4.ª (BE) - Elaboração do 

plano de desinstitucionalização para pessoas com deficiência; 
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8. Admissão das seguintes petições, e eventual convolação das notas de 

admissibilidade em relatórios finais: 

- Petição n.º 359/XIII/2.ª, da iniciativa de Helena Paula Pires Maurício Pinto (1 

assinatura) - «Solicita aposentação antecipada por doença crónica»; 

Deputado relator: Grupo Parlamentar do PS (caso não se proceda à 

convolação); 

- Petição n.º 387/XIII/2.ª, da iniciativa de Cristina Isabel Pires Mendes 

Antunes (1 assinatura) - «Solicita o prolongamento da licença parental até 2 

anos, sem vencimento»; 

Deputado relator: Grupo Parlamentar do BE (caso não se proceda à 

convolação); 

 

9. Admissão das seguintes petições, com o diferimento da designação dos 

respetivos relatores para a próxima Legislatura: 

- Petição n.º 634/XIII/4.ª, da iniciativa de Felipe Pereira da Costa e outros 

(126 assinaturas) - «Solicitam alteração legislativa à Lei do Seguro Social 

Voluntário, com vista à inclusão dos portugueses na diáspora no Sistema 

de Segurança Social»; 

- Petição n.º 637/XIII/4.ª, da iniciativa do Sindicato Nacional dos 

Trabalhadores dos Correios e Telecomunicações e outros (5188 

assinaturas) - «Solicitam que a profissão de carteiro seja qualificada como 

de desgaste rápido»; 

- Petição n.º 638/XIII/4.ª, da iniciativa do SITAVA-Sindicato dos 

Trabalhadores da Aviação e Aeroportos e outros (5400 assinaturas) - 

«Solicitam que as profissões de Operadores de Assistência em Escala e 

dos Técnicos de Trafego de Assistência em Escala sejam qualificadas como 

de desgaste rápido»; 

- Petição n.º 639/XIII/4.ª, da iniciativa da Frente Comum de Sindicatos da 

Administração Pública e outros (25921 assinaturas) - «Solicitam a adoção 

de medidas com vista a assegurar a proporcionalidade dos níveis da Tabela 

Remuneratória Única»; 

 

10. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 229/XIII/2.ª, da 

iniciativa de Estêvão Domingos de Sá Sequeira (1 assinatura) - «Solicita que 
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seja estabelecida a exigência em "Estágios Profissionais" do pagamento de 

prestações sociais por parte das entidades contratantes»; 

Deputado relator: Luís Soares (PS); 

 

11. Apreciação e votação do relatório final conjunto das Petições n.º 279/XIII/2.ª 

e 604/XIII/4.ª, ambas da iniciativa de Sérgio Guilherme de Sousa Arouca 

Garcia e outros (respetivamente com 1224 e 4055 assinaturas) - «Solicitam a 

equiparação salarial dos trabalhadores das IPSS» e «Solicitam a adoção de 

medidas com vista ao fim das desigualdades salariais nas Instituições 

Particulares de Segurança Social»; 

Deputado relator: Filipe Anacoreta Correia (CDS-PP); 

 

12. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 302/XIII/2.ª, da 

iniciativa de Conceição Bessa Ruão e outros (21 assinaturas) - «Solicitam a 

aplicação do regime das carreiras contributivas longas aos trabalhadores 

que podem requerer a Pensão Unificada»; 

Deputada relatora: Diana Ferreira (PCP); 

 

13. Apreciação e votação do relatório final conjunto das Petições n.º 312/XIII/2.ª, 

313/XIII/2.ª e 325/XIII/2.ª, todas da iniciativa de Estêvão Domingos de Sá 

Sequeira (cada uma com 1 assinatura) - «Solicita a criação de um sistema 

de reformas faseadas», «Solicita a criação de um sistema de horários 

flexíveis que corresponda a uma redução de horário de trabalho para 

precaver a sua fragilização excessiva» e «Solicita que as reformas passem 

a ser estabelecidas em função da Idade Biológica»; 

Deputado relator: Joaquim Raposo (PS); 

 

14. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 343/XIII/2.ª, da 

iniciativa de Ana Cláudia Marques Pimentel (1 assinatura) - «Solicita que os 

estágios do PEPAC e PEPAL possam dar lugar a um vínculo contratual»; 

Deputada relatora: Carla Tavares (PS); 

 

15. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 516/XIII/3.ª, da 

iniciativa de António Fernando Vilela Cardoso (281 assinaturas) - «Correção 

das injustiças provocadas nas pensões através do fator de 

sustentabilidade.»; 
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Deputada relatora: Carla Tavares (PS); 

 

16. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 542/XIII/3.ª, da 

iniciativa de Carla Marques (50 assinaturas) - «Pelo direito a uma 

indemnização de acidente de trabalho justa»; 

Deputada relatora: Isabel Pires (BE); 

 

17. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 549/XIII/4.ª, da 

iniciativa de Celso Nuno Ventura de Sá (276 assinaturas) - «Solicitam o 

cumprimento do horário de trabalho, com vista à restituição de tempo para 

a família»; 

Deputado relator: António Carlos Monteiro (CDS-PP); 

 

18. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 555/XIII/4.ª, da 

iniciativa da APAP - Associação Portuguesa dos Arquitectos Paisagistas 

(4716 assinaturas) - «Solicitam a criação da Ordem dos Arquitectos-

Paisagistas»; 

Deputado relator: Jorge Falcato Simões (BE); 

 

19. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 574/XIII/4.ª, da 

iniciativa de Pedro Alves (32 assinaturas) - «Solicitam a adoção de medidas 

com vista a garantir a transparência dos concursos de recrutamento 

público»; 

Deputado relator: António Carlos Monteiro (CDS-PP); 

 

20. Outros assuntos: Conferência Interparlamentar sobre a Estabilidade, 

Coordenação Económica e Governação na União Europeia - Helsínquia, 30 

de setembro e 1 de outubro: indicação dos Deputados da CTSS que 

integrarão a delegação. 

 

___________________ 

 

Previamente à Ordem do Dia, o Presidente da Comissão, Deputado Feliciano 

Barreiras Duarte (PSD), que presidiu à reunião, colocou à consideração dos 

Deputados duas questões para pronúncia: primeiro, deu conta de um requerimento 

entregue pelo GP do CDS-PP, no sentido de proceder-se à ratificação das votações 
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indiciárias realizadas no âmbito do GT – Leis Laborais, com exceção da votação do 

artigo 497.º do Código do Trabalho e de proposta de alteração apresentada pelo GP 

do CDS-PP. Submetido à votação, foi o requerimento aprovado por unanimidade. 

 

Em segundo lugar, o Senhor Presidente informou do pedido de adiamento por parte do 

GP do PS para a próxima reunião dos pontos 7, 13 e 15 da Ordem do Dia, que têm a 

ver com a apreciação e votação de relatórios finais de petições, o que foi aceite por 

consenso. 

 

1. Apreciação e votação das atas das reuniões n.ºs 201, de 20 de março, a 220, 

de 10 de julho; 

Foram submetidas a votação e aprovadas por unanimidade as atas n.os 201, de 20 de 

março, a 213, de 12 de junho e a ata n.º 217, de 3 de julho, respetivamente. 

 

A Deputada Joana Barata Lopes (PSD) informou não estar de acordo com o disposto 

na ata n.º 216, de 27 de junho, relativamente ao ponto da votação das Ordens 

Profissionais e procedeu à sua correção oralmente. 

 

2. Ratificação das votações indiciárias realizadas no âmbito do Grupo de 

Trabalho - Leis Laborais; 

O Deputado António Carlos Monteiro (CDS-PP) interveio para informar que, com a 

votação e aprovação da alteração ao artigo 497.º do Código do Trabalho (CT), na 

redação proposta no requerimento já apresentado, ficava resolvida uma questão que 

não estava contemplada no acordo de concertação social. 

Submetidos a votação, foram os n.os 1 e 2 do artigo 497.º do CT, na redação da PPL 

n.º 136/XIII/3.ª (GOV), aprovados, com votos a favor do PSD, do PS e do CDS-PP e 

votos contra do BE e do PCP. O n.º 3, na redação das propostas de alteração do GP 

do CDS-PP, com a substituição do inciso final «com o limite mínimo de um ano» por 

«com o limite de 15 meses», foi igualmente aprovado com votos a favor do PSD, do 

PS e do CDS-PP e votos contra do BE e do PCP. O n.º 4 na redação das propostas de 

alteração do GP do CDS-PP foi aprovado com votos a favor do PSD, do PS e do CDS-

PP e votos contra do BE e do PCP. O n.º 5, na redação da PPL n.º 136/XIII/3.ª (GOV), 
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foi aprovado com votos a favor do PSD, do PS e do CDS-PP e votos contra do BE e 

do PCP. 

De seguida, foram ratificadas por unanimidade as votações indiciárias realizadas em 

sede de grupo de trabalho. 

 

3. Discussão e votação na especialidade do Projeto de Lei n.º 1069/XIII/4.ª (BE) 

- «Estabelece o regime jurídico aplicável à avaliação de impacto dos atos 

normativos na produção, manutenção, agravamento ou na diminuição e 

erradicação da pobreza»; 

Procedeu-se à discussão e votação, na especialidade, artigo a artigo, do Projeto de 

Lei em causa, tendo sido rejeitados todos os 17 (dezassete) artigos dele constantes, 

com votos contra do PSD, do PS e do CDS-PP e votos a favor do BE e PCP. 

Intervieram nesse debate os Deputados José Moura Soeiro (BE), Filipe Anacoreta 

Correia (CDS-PP) e as Deputadas Wanda Guimarães (PS), Clara Marques Mendes e 

Rita Rato (PCP). 

 

4. Nova apreciação na generalidade (com eventual apreciação e votação de 

propostas para aprovação de texto de substituição da Comissão) da 

Proposta de Lei n.º 176/XIII/4.ª (GOV) - «Altera o Código de Processo do 

Trabalho, adequando-o ao Código de Processo Civil», e das propostas de 

alteração apresentadas; 

Procedeu-se à discussão e votação, na especialidade, artigo a artigo, da Proposta de 

Lei n.º 176/XIII/4.ª (GOV) e das propostas de alteração apresentadas pelo GP do BE, 

tendo-se registado o seguinte resultado: 

 A proposta de alteração apresentada pelo GP do BE para a alínea 

b) do artigo 5.º-A do Código de Processo do Trabalho (CPT) foi 

aprovada, com votos a favor do PS, do BE e do PCP e votos contra 

do PSD e do CDS-PP; 

 A proposta de alteração apresentada pelo GP do BE para o n.º 10 

do artigo 186.º-O do Código de Processo do Trabalho foi aprovada, 

com votos a favor do PS, do BE e do PCP, votos contra do CDS-PP 

e a abstenção do PSD. 
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 As demais propostas de alteração apresentadas pelo GP do BE 

foram rejeitadas, com votos contra do PSD, do PS e do CDS-PP e 

votos a favor do BE e do PCP. 

 Os artigos da Proposta de Lei n.º 176/XIII/4.ª (GOV), com as duas 

alterações aprovadas, foram aprovados, com votos a favor do PS e 

abstenções do PSD, do BE, do CDS-PP e do PCP. 

Intervieram no debate que teve lugar os Deputados José Moura Soeiro (BE), António 

Carlos Monteiro (CDS-PP) e Tiago Barbosa Ribeiro (PS) e a Deputada Rita Rato 

(PCP). 

 

5. Fixação da redação final do Projeto de Lei n.º 895/XIII/3.ª (BE) - «Reconhece 

e regulamenta a profissão de criminólogo(a)» e do Projeto de Lei n.º 

1054/XIII/4.ª (CDS-PP) - «Aprova o regime do exercício profissional dos 

criminólogos»; 

Foi fixada por unanimidade a redação final do Projeto de Lei n.º 895/XIII/3.ª (BE), 

tendo sido acolhidas as sugestões apresentadas pela DAPLEN. 

 

6. Discussão do Projeto de Resolução n.º 2268/XIII/4.ª (BE) - Elaboração do 

plano de desinstitucionalização para pessoas com deficiência; 

Foi invertida a ordem de discussão dos Projetos de Resolução agendados, tendo-se 

começado pela do Projeto de Resolução n.º 2268/XIII/4.ª (BE). Intervieram os 

Deputados Jorge Falcato Simões (BE), Maria da Luz Rosinha (PS), Filipe Anacoreta 

Correia (CDS-PP), Diana Ferreira (PCP) e Helga Correia (PSD), de acordo com a 

respetiva informação elaborada posteriormente. 

 

7. Discussão conjunta do Projeto de Resolução n.º 1619/XIII/3.ª (PEV) - 

Realização de um estudo rigoroso sobre a realidade do trabalho infantil em 

Portugal, com vista à sua total erradicação e do Projeto de Resolução n.º 

1620/XIII/3.ª (PEV) - Implementação de medidas de reforço da capacidade de 

intervenção das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ); 

Neste ponto, intervieram os Deputados José Luís Ferreira (PEV), Diana Ferreira 

(PCP), Carla Tavares (PS), Isabel Pires (BE), Susana Lamas (PSD) e Filipe Anacoreta 

Correia (CDS-PP), de acordo com a respetiva informação elaborada posteriormente. 

 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a4577513152545579394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a4d324e444a6a5954526a4c5455334d3259744e4451354e5330344d6a646c4c5463354d6a55354d6a6b315a47466d4f4335775a47593d&fich=3642ca4c-573f-4495-827e-79259295daf8.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a4577513152545579394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a67304d4751324f574a694c57497a4d7a4d744e44566b4d4330344e444e6d4c54686b59574a68596d45784e3245784e7935775a47593d&fich=840d69bb-b333-45d0-843f-8dababa17a17.pdf&Inline=true
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8. Admissão das seguintes petições, e eventual convolação das notas de 

admissibilidade em relatórios finais: 

- Petição n.º 359/XIII/2.ª, da iniciativa de Helena Paula Pires Maurício Pinto (1 

assinatura) - «Solicita aposentação antecipada por doença crónica»; 

Deputado relator: Grupo Parlamentar do PS (caso não se proceda à 

convolação); 

- Petição n.º 387/XIII/2.ª, da iniciativa de Cristina Isabel Pires Mendes 

Antunes (1 assinatura) - «Solicita o prolongamento da licença parental até 2 

anos, sem vencimento»; 

Deputado relator: Grupo Parlamentar do BE (caso não se proceda à 

convolação); 

Este ponto foi adiado para a próxima reunião. 

 

9. Admissão das seguintes petições, com o diferimento da designação dos 

respetivos relatores para a próxima Legislatura: 

- Petição n.º 634/XIII/4.ª, da iniciativa de Felipe Pereira da Costa e outros 

(126 assinaturas) - «Solicitam alteração legislativa à Lei do Seguro Social 

Voluntário, com vista à inclusão dos portugueses na diáspora no Sistema 

de Segurança Social»; 

- Petição n.º 637/XIII/4.ª, da iniciativa do Sindicato Nacional dos 

Trabalhadores dos Correios e Telecomunicações e outros (5188 

assinaturas) - «Solicitam que a profissão de carteiro seja qualificada como 

de desgaste rápido»; 

- Petição n.º 638/XIII/4.ª, da iniciativa do SITAVA-Sindicato dos 

Trabalhadores da Aviação e Aeroportos e outros (5400 assinaturas) - 

«Solicitam que as profissões de Operadores de Assistência em Escala e 

dos Técnicos de Trafego de Assistência em Escala sejam qualificadas como 

de desgaste rápido»; 

- Petição n.º 639/XIII/4.ª, da iniciativa da Frente Comum de Sindicatos da 

Administração Pública e outros (25921 assinaturas) - «Solicitam a adoção 

de medidas com vista a assegurar a proporcionalidade dos níveis da Tabela 

Remuneratória Única»; 

As quatro petições supra identificadas foram admitidas por unanimidade, transitando 

assim para a próxima Legislatura, com o diferimento da designação de relator para 

esse momento posterior, tal como previamente deliberado em reunião da Comissão. 
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10. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 229/XIII/2.ª, da 

iniciativa de Estêvão Domingos de Sá Sequeira (1 assinatura) - «Solicita que 

seja estabelecida a exigência em "Estágios Profissionais" do pagamento de 

prestações sociais por parte das entidades contratantes»; 

Deputado relator: Luís Soares (PS); 

Este ponto foi adiado para a próxima reunião. 

 

11. Apreciação e votação do relatório final conjunto das Petições n.º 279/XIII/2.ª 

e 604/XIII/4.ª, ambas da iniciativa de Sérgio Guilherme de Sousa Arouca 

Garcia e outros (respetivamente com 1224 e 4055 assinaturas) - «Solicitam a 

equiparação salarial dos trabalhadores das IPSS» e «Solicitam a adoção de 

medidas com vista ao fim das desigualdades salariais nas Instituições 

Particulares de Segurança Social»; 

Deputado relator: Filipe Anacoreta Correia (CDS-PP); 

O relatório final foi aprovado por unanimidade. 

 

12. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 302/XIII/2.ª, da 

iniciativa de Conceição Bessa Ruão e outros (21 assinaturas) - «Solicitam a 

aplicação do regime das carreiras contributivas longas aos trabalhadores 

que podem requerer a Pensão Unificada»; 

Deputada relatora: Diana Ferreira (PCP); 

O relatório final foi aprovado por unanimidade. 

 

13. Apreciação e votação do relatório final conjunto das Petições n.º 312/XIII/2.ª, 

313/XIII/2.ª e 325/XIII/2.ª, todas da iniciativa de Estêvão Domingos de Sá 

Sequeira (cada uma com 1 assinatura) - «Solicita a criação de um sistema 

de reformas faseadas», «Solicita a criação de um sistema de horários 

flexíveis que corresponda a uma redução de horário de trabalho para 

precaver a sua fragilização excessiva» e «Solicita que as reformas passem 

a ser estabelecidas em função da Idade Biológica»; 

Deputado relator: Joaquim Raposo (PS); 

Este ponto foi adiado para a próxima reunião. 

 

14. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 343/XIII/2.ª, da 

iniciativa de Ana Cláudia Marques Pimentel (1 assinatura) - «Solicita que os 

estágios do PEPAC e PEPAL possam dar lugar a um vínculo contratual»; 
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Deputada relatora: Carla Tavares (PS); 

O relatório final foi aprovado por unanimidade. 

 

15. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 516/XIII/3.ª, da 

iniciativa de António Fernando Vilela Cardoso (281 assinaturas) - «Correção 

das injustiças provocadas nas pensões através do fator de 

sustentabilidade»; 

Deputada relatora: Carla Tavares (PS); 

Este ponto foi adiado para a próxima reunião. 

 

16. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 542/XIII/3.ª, da 

iniciativa de Carla Marques (50 assinaturas) - «Pelo direito a uma 

indemnização de acidente de trabalho justa»; 

Deputada relatora: Isabel Pires (BE); 

O relatório final foi aprovado por unanimidade. 

 

17. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 549/XIII/4.ª, da 

iniciativa de Celso Nuno Ventura de Sá (276 assinaturas) - «Solicitam o 

cumprimento do horário de trabalho, com vista à restituição de tempo para 

a família»; 

Deputado relator: António Carlos Monteiro (CDS-PP); 

O relatório final foi aprovado por unanimidade. 

 

18. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 555/XIII/4.ª, da 

iniciativa da APAP - Associação Portuguesa dos Arquitectos Paisagistas 

(4716 assinaturas) - «Solicitam a criação da Ordem dos Arquitectos-

Paisagistas»; 

Deputado relator: Jorge Falcato Simões (BE); 

O relatório final foi aprovado por unanimidade. 

 

19. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 574/XIII/4.ª, da 

iniciativa de Pedro Alves (32 assinaturas) - «Solicitam a adoção de medidas 

com vista a garantir a transparência dos concursos de recrutamento 

público»; 

Deputado relator: António Carlos Monteiro (CDS-PP); 
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O relatório final foi aprovado por unanimidade. 

 

20. Outros assuntos: Conferência Interparlamentar sobre a Estabilidade, 

Coordenação Económica e Governação na União Europeia - Helsínquia, 30 

de setembro e 1 de outubro: indicação dos Deputados da CTSS que 

integrarão a delegação. 

A Senhora Vice-Presidente Rita Rato (PCP), que entretanto assumiu a presidência, 

informou que era necessário que cada um dos Grupos Parlamentares do PSD, do PS 

e do CDS-PP indicassem um Deputado para participar na conferência em epígrafe. 

 

O Senhor Deputado Tiago Barbosa Ribeiro (PS) usou da palavra para esclarecer que, 

relativamente ao texto final das terapêuticas não convencionais [Projetos de Lei n.ºs 

648/XIII/3.ª (PAN) e 652/XIII/3.ª (BE)] foi consensualizada uma nova redação para o 

n.º 3 do artigo 19.º, do seguinte teor: «Podem ainda solicitar a respetiva cédula 

profissional junto da ACSS, até 31 de dezembro de 2025, aqueles que, tendo 

concluído a sua formação em instituições não integradas no sistema de ensino 

superior ou em instituições de ensino superior não conferente de grau superior, após a 

entrada em vigor da Lei n.º 71/2013, de 2 de setembro, o façam até à atribuição do 

primeiro grau de licenciado em cada uma das terapêuticas não convencionais 

regulamentadas». 

 

Foi deliberado realizar a próxima reunião no dia 24 de julho, pelas 11h00, apesar de 

os Senhores Deputados terem sido alertados da possibilidade de nem todas as 

propostas de redação final se encontrarem prontas nessa data, o que poderia justificar 

o agendamento de uma reunião suplementar. 

 

A reunião foi gravada em suporte áudio, pelo que se dispensa o seu desenvolvimento 

nesta sede. 

 

A reunião foi encerrada às 13:50 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 22 de julho de 2019. 

http://srvvideo3/site/XIIILEG/4SL/COM/10_CTSS/CTSS_20190717.mp3
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O PRESIDENTE 

 

 

 

 

 

 

(FELICIANO BARREIRAS DUARTE) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Adão Silva 
 António Carlos Monteiro 
 Carla Barros 
 Carla Tavares 
 Clara Marques Mendes 
 Feliciano Barreiras Duarte 
 Filipe Anacoreta Correia 
 Isabel Pires 
 Joana Barata Lopes 
 João Paulo Pedrosa 
 José Moura Soeiro 
 Luís Soares 
 Ricardo Bexiga 
 Rita Rato 
 Rui Riso 
 Sofia Araújo 
 Susana Lamas 
 Tiago Barbosa Ribeiro 
 Wanda Guimarães 
 Diana Ferreira 
 Helga Correia 
 João Fonseca 
 Jorge Falcato Simões 
 José Luís Ferreira 
 Maria Conceição Loureiro 
 Maria da Luz Rosinha 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 José Rui Cruz 
 Maria das Mercês Borges 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Pedro Roque 
 Sandra Pereira 
 


